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A SENHORA MARIANA COSTA DE OLIVEIRA 

Chefe de Gabinete do Senhor Ministro Napoleão Nunes Maia Filho 

 

Boa tarde, agradeço a participação de todos, dos meus colegas de 

gabinete, que estão aqui prestigiando o evento, prestigiando o trabalho do 

Ministro, com o qual trabalhamos há tantos anos. Havia preparado um discurso, 

feito a seis, oito mãos com os meus colegas de gabinete, mas vou acabar 

ignorando-o, porque falar do Ministro Napoleão é muito fácil, pois é muito 

simples, de fácil trato, em geral. É uma pessoa que admiramos, que está sempre 

à frente, pois nunca conseguimos acompanhar a velocidade de seu pensamento. 

Por isso somos dez para tentar dar conta de suas ideias. Mesmo assim, ficamos 

sempre para trás. 

Eu diria que uma das principais qualidades do Ministro Napoleão, além 

daquelas que todo o mundo conhece, que é ser receptivo, atender todos os 

advogados, as partes, ser muito humano, é ser inquieto. Estava discutindo com 

o colega Eduardo, e estávamos pensando como definir o Ministro de uma forma 

diferente. Então, pensamos: ele é um inquieto. E essa inquietação dele se traduz 

em sempre estar buscando coisas, novidades, nos motivando e sempre 

evoluindo. Cada dia, ele tem uma ideia diferente. E quando ficamos vencidos em 

um voto, ele diz assim: 

— Chega, agora não vamos mais falar sobre esse assunto. Vamos 

aperfeiçoar mais o voto, porque não conseguimos convencer os demais 

Ministros. Então, não está bom, ainda. 

O Ministro Napoleão é uma daquelas pessoas que vai viver por muitos 

anos, porque as suas ideias estão aí, estão sendo passadas às pessoas. Os 

meus colegas e eu, pelo menos, afirmamos com toda a certeza que essas ideias 

vão se proliferar por muitos e muitos anos. 

Então, é isso, e espero que vocês aproveitem a palestra dele, assim como 

aproveitamos todos os seus ensinamentos em todos os dias. 



(Palmas) 

O Ministro Napoleão Nunes Maia Filho tem uma história respeitável no 

Judiciário brasileiro. Nascido em Limoeiro do Norte, Ceará, Napoleão Nunes 

Maia Filho ingressou na magistratura como juiz federal no Estado. Antes, já havia 

construído uma carreira de professor. Destacou-se como escritor no Direito e na 

poesia. Trouxe essa experiência ao Superior Tribunal de Justiça onde tomou 

posse como Ministro em 2007, integrando a 1ª Turma do ST. O Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho é notório defensor dos direitos sociais e tem exercido 

sua função dando destaque ao lado humano do Direito. O magistrado 

desenvolveu teses importantes de concretização de direitos previdenciários que 

hoje trazem reflexos positivos em toda a sociedade.  

Reconhecimento do menor sob guarda como dependente previdenciário. 

“Não se deve perder de vista o sentido finalístico do Direito Previdenciário 

e Social, cuja teleologia se traduz no esforço de integração dos excluídos nos 

benefícios da civilização e da cidadania, de forma a proteger as pessoas 

necessitadas e hipossuficientes, que se encontram em situações sociais 

adversas, se assim não for, a promessa constitucional de proteção a tais 

pessoas se esvai em palavras sonoras que não chegam a produzir qualquer 

alteração no panorama jurídico.” 

Flexibilização do conceito de renda per capita para concessão de 

benefício assistencial. 

“Diante do compromisso constitucional com a dignidade da pessoa 

humana, especialmente no que se refere à garantia das condições básicas de 

subsistência física, a legislação deve ser interpretada de modo a amparar 

irrestritivamente o cidadão social e economicamente vulnerável, razão pela qual 

a limitação do valor da renda per capita não deve ser considerada a única forma 

de comprovar a situação de vulnerabilidade.” 

Flexibilização do critério de baixa renda para a concessão de auxílio-

reclusão. 

“O benefício de auxílio-reclusão é mal compreendido pela sociedade. Não 

se trata de assistência social ao preso, o benefício destina-se aos dependentes 

de segurado em estado de necessidade. O benefício possui relevante valor 

social, uma vez que busca amparar os dependentes do segurado que, 

subitamente, são desprovidos de meios de subsistência, o que torna 



indispensável a flexibilização do limite de remuneração mensal do segurado 

recluso, nos casos em que estampada a necessidade dos dependentes.” 

 Impossibilidade de presunção de má-fé do segurado. 

“A ação previdenciária concretiza valores sine qua non para a 

sobrevivência digna do indivíduo, emancipando-o a não depender da caridade 

ou do auxílio de outro. Assim, o processo judicial previdenciário é o ambiente 

onde as garantias subjetivas encontram espaço e oportunidade de sua 

realização, por isso agride o sentimento de justiça estabelecer a presunção de 

má-fé do segurado ao pleitear a concessão de um benefício previdenciário.” 

Possibilidade de concessão de benefício diverso da inicial. 

“As demandas previdenciárias não deverão ser interpretadas como uma 

relação de Direito Civil ou Direito Administrativo no rigor dos termos, mas, sim, 

como fórmula ou tutela ao hipossuficiente, ao carecido, ao excluído. Esta deve 

ser uma das orientações da jurisdição previdenciária, o que eleva a importância 

de uma solução justa ao processo.” 

Concessão do salário-maternidade às menores de 16 anos. 

“O sistema de Seguridade Social, em seu conjunto, tem por objetivo 

proteger o indivíduo, assegurando seus direitos à saúde assistencial e à 

previdência social, traduzindo-se como elemento indispensável para a garantia 

da dignidade humana. Desta feita, não é admissível que o não preenchimento 

do requisito etário para a filiação ao RGPS, por uma jovem impelida a trabalhar 

antes mesmo dos 16 anos, prejudique o acesso ao benefício previdenciário, sob 

pena de desamparar não só a adolescente, mas também o nascituro que seria 

privado, não apenas da proteção social, como do convívio familiar.” 

 Imprescritibilidade do direito à concessão de benefício 

previdenciário. 

“O benefício previdenciário constitui direito fundamental da pessoa 

humana dada a sua natureza alimentar, vinculada à preservação da vida. Por 

essa razão, não é admissível considerar extinto o direito à concessão do 

benefício pelo seu não exercício em tempo que se julga oportuno. A 

compreensão axiológica dos Direitos Fundamentais não cabe na estreiteza das 

regras do processo clássico, demandado largueza intelectual que lhes possa 

reconhecer a máxima efetividade possível. Portanto, afasta-se a prescrição de 

fundo de direito na concessão do benefício.” 



Com o mesmo ânimo, o Ministro Napoleão Nunes Maia Filho tem 

desenvolvido diversas outras teses que ainda não foram acolhidas pela 

jurisprudência, mas que encontram no empenho do Ministro um forte defensor. 

Não aplicação do fator previdenciário na aposentadoria do 

professor. 

“É certo que no trabalho de hermenêutica jurídica, deve-se compatibilizar 

a interpretação da norma infraconstitucional com as diretrizes constitucionais, de 

modo a conferir coerência ao sistema jurídico, não sendo admissível que um 

direito assegurado na Constituição seja de qualquer forma restringido por norma 

infraconstitucional. Como bem leciona Paulo Bonavides, os direitos 

fundamentais não se interpretam, concretizam-se. Assim, admitir a incidência do 

fator previdenciário nestas aposentadorias esvazia o texto constitucional, além 

de contrariar a previsão do artigo 56 da Lei 8.213/1991.” 

 Não devolução de valores recebidos por tutela antecipada. 

“A provisoriedade de uma tutela não elimina o efeito de afastar as dúvidas 

e incertezas, apenas limita, no tempo, aquela convicção. É algo parecido com a 

realidade do amor humano, que é infinito enquanto dura. É assim uma tutela 

provisória ou uma tutela antecipatória, ela tem eficácia decisiva, plena, total e 

absoluta enquanto vigorar. Até que uma incompreensão, uma desavença, como 

ocorre no amor, um desentendimento ou o surgimento de outra relação perturbe 

a tranquilidade daquela, aquela primeira relação é infinita.” 

Tempo especial em razão da exposição do agente nocivo, ruído, em 

valor inferior à previsão legal. 

“Tenho defendido que não é a lei ou norma, ou decreto, ou resolução, ou 

instrução ou sentença judicial que torna determinado nível de ruído lesivo. A 

lesividade é um dado objetivo danoso à saúde e que prejudica o equilíbrio da 

pessoa, independentemente de haver uma lei a reconhecendo. Assim, se há 

critérios científicos que reconhecem a ofensa à saúde do trabalhador, a partir de 

85 decibéis, são esses os critérios que devem prevalecer, tendo em vista a 

função protetiva do benefício. Não há como sustentar que até 1997 o nível de 

ruído entre 85 e 90 decibéis não era prejudicial ao segurado. O ato normativo de 

2003 tão somente reconheceu uma situação de insalubridade preexistente.” 

Impossibilidade de cassação de aposentadoria.  



“A aplicação da sanção de cassação da aposentadoria viola o princípio da 

dignidade da pessoa humana, uma vez que não se pode conceber como justa 

uma reprimenda que retira a fonte de subsistência do cidadão aposentado. Na 

verdade, a sanção de cassação de aposentadoria encerra maior dureza que a 

demissão, pois, além de privar o ex-servidor dos proventos, o faz quando 

praticamente é impossível a reinserção no seletivo mercado de trabalho, 

reduzindo a pó as contribuições e investimentos por ele depositados no decorrer 

de toda a vida profissional.” 

 

O empenho do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho é reconhecido por 

importantes previdenciaristas brasileiros. 

 

 

O SENHOR ANDERSON DE TOMASI RIBEIRO 

Advogado 

 

Olá, Ministro Napoleão, meu nome é Anderson de Tomasi Ribeiro, sou 

advogado aqui na Serra Gaúcha. No ano passado estive em Brasília, num evento 

organizado pela Doutora Maria Fernanda, no STJ, momento em que tive a 

imensa satisfação de ouvi-lo, logo após a sua explanação, conhecendo-o, 

pessoalmente, e ainda por cima fui presenteado com duas de suas obras. 

Gostaria de dizer-lhe que o Senhor é uma fonte de inspiração e 

admiração. A forma como o Senhor analisa os seus processos, deixam de ser 

um REsp qualquer e passam a ser o processo de Dona Maria, do Seu José, e 

que, sem sombra de dúvida, é exatamente isso que nós precisamos no mundo; 

este olhar sensível, pessoas que meçam as consequências dos seus atos. E o 

Senhor faz isso como ninguém. 

Então, para mim, é uma grata satisfação estar aqui, dizendo isso através 

desse vídeo, mas quem sabe numa outra oportunidade a dizer-lhe, 

pessoalmente. 

 Muito obrigado por o Senhor ser exatamente como és. Um abração para 

o Senhor, e mesmo que não tenhamos intimidade, deixar-lhe um beijo no seu 

coração. Até mais. 

 



 

A SENHORA ADRIANE BRAMANTE 

Presidente do IBDP 

 

Ministro Napoleão, que honra participar dessa homenagem no dia de hoje. 

Para nós, do IBDP, é uma alegria, uma felicidade muito grande saber que tem 

alguém com a sua sensibilidade, a sua sensatez, uma pessoa extremamente 

estudiosa, julgando causas de Direito Previdenciário nos Tribunais Superiores.  

Parabéns pela homenagem de hoje. Um abraço. 

 

 

O SENHOR JUIZ FEDERAL JOSÉ ANTÔNIO SAVARIS 

Presidente de honra do IBDP 

 

Falar algo do estimado Ministro Napoleão Maia é uma coisa desafiadora 

demais para mim. Um eminente jurista, sem o qual não teríamos o Direito da 

Seguridade Social, os direitos sociais, de modo geral, no estágio de 

desenvolvimento que se encontra hoje. É um jurista de primeira linha, de primeira 

grandeza, preocupado com a garantia e com a efetivação dos direitos, de 

maneira geral, e dos direitos de proteção social, em particular. É uma grande 

honra poder compartilhar de algumas perspectivas com o eminente Ministro 

Napoleão Maia, e para mim é um privilégio neste momento aqui, falar algo a 

respeito dele. Tem ele a minha irrestrita admiração, tanto pela sua postura como 

ser humano, de preocupação com a justiça, antes do que com as formas e com 

as querelas burocráticas, e, ademais, com o desenvolvimento e com a 

contribuição séria ao estudo e à pesquisa do Direito. 

No julgamento do recurso especial repetitivo sobre a possibilidade de 

extensão do adicional de 25% às aposentadorias voluntárias, o Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho protagonizou um episódio emocionante na história 

do STJ. Deu uma aula de sensibilidade jurídica e conscientização social sobre a 

importância do Poder Judiciário na efetivação de políticas públicas. Manifestou 

seu inabalável senso de justiça social sobre o papel do Judiciário na proteção às 

pessoas e inspirou uma necessária reflexão sobre a linha fronteiriça entre o 



Estado, matéria de direito, o Estado formal de lei e os direitos sociais 

propriamente ditos. 

 

 

O SENHOR MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO 

 

Tenho dito, frequentemente, que temas como direitos humanos, garantias 

e proteções às pessoas portadoras de necessidades especiais fornecem 

munição maravilhosa para palestras, discursos, exposições, conferências e, às 

vezes, entusiasmadas e emocionantes.  

Mas, na hora de decidir, o que se procura fazer é enquadrar a grandeza 

desses direitos dentro das pequenezas do processo. Por exemplo, se houvesse 

uma lei prevendo a extensão dos 25% para essa situação, não estava havendo 

este debate, não estaria havendo este debate. O INSS teria deferido o benefício 

à pessoa nessa circunstância.  

Na verdade, na verdade, a meu ver, Senhor Ministro Og Fernandes, o que 

está em causa aqui é um desafio à grandeza, à largueza, à amplitude, à 

sensibilidade da jurisdição. Deve a jurisdição amarrar-se a esse tipo de falta de 

previsão, quando, evidentemente, a pessoa carece daquele tipo de assistência?  

A Senhora Ministra Regina Helena escreveu muito bem: comprovada a 

necessidade. O que faz um sujeito que, depois de aposentado, por exemplo, 

perde um pé, ou perde os dois pés, ou os braços, as mãos, sei lá? Sofre um 

acidente e ele precisa da necessidade de auxílio, uma pessoa para empurrar a 

sua cadeira de rodas, para levá-lo ao banheiro, para as suas higienes, etc. E aí 

faz-se de conta que não, eminente Procurador. Não, ele está aposentado por 

idade, está aposentado, voluntariamente. Essa doença superveniente, lamento 

muito, mas é azar dele. 

 Penso que essa não é uma solução de justiça e nem legal. Ainda, ontem, 

li, na 1ª Turma, o pensamento de um jurista alemão, Professor Hans Haicehn, 

que escreveu em 1915, há 102 anos. Ele disse: 

“O juiz é obrigado, por força do seu cargo, a afastar-se, conscientemente, 

de indisposição legal, quando essa indisposição, de tal modo, contraria o 

sentimento ético da generalidade das pessoas que, pela sua observância, a 



autoridade do direito e da lei correria um perigo mais grave do que através da 

sua inobservância.” 

 É o caso aqui. Eu canso de dizer, Ministro Mauro Campbell Marques, 

Presidente, que lei é esta, que direito é este que permite esse tipo de conclusão 

judicial? Volto a dizer: se houvesse uma lei prevendo isto, não estava havendo 

o problema. Está havendo o problema porque não tem lei prevendo isto, ou que 

tenha uma lei prevendo o contrário. E a jurisdição é convocada exatamente 

nessas circunstâncias. 

O outro professor, da mesma época dele, Professor Warles Pombilin, 

dizia: 

“O poder outorgado para criar direitos que o legislador detém em suas 

mãos não é um poder inteiramente limitado. O povo presume certas valorações 

como tão fundamentais, e o legislador não se acha autorizado a fixar normas 

que vão contra elas.” 

Quem vai dizer que a norma é irrazoável, é injusta, é iníqua, é perversa, 

é maligna, quem vai dizer? O Judiciário. Se o Judiciário apenas aplica, 

silenciosamente, aquilo que o indefectível legislador estabeleceu, como diz o 

Professor Hugo Machado: para ser juiz bastaria saber ler. 

Quantas são as pessoas deficientes que precisam desse tipo de 

assistência? Podemos fechar os olhos a isso, Doutor Procurador? Onde está a 

preocupação? Santo Agostinho dizia no famoso A Cidade de Deus, que na 

Cidade de Deus o juiz se transforma em justiça, e a justiça se transforma no juiz.  

A Cidade de Deus é aqui onde nós temos de prover as necessidades das 

pessoas, quando devidamente comprovadas. Esse detalhe de se dizer: não isso 

não é previdenciário, etc. Isso é, simplesmente, loquacidade. O que se está 

diante aqui é de uma necessidade humana, fundamental, urgente para proteger 

as pessoas que estão nessa circunstância. 

Na minha visão, que coincide inteiramente com a visão da eminente 

Ministra Regina Helena Cota, isso se trata de um benefício assistencial, é 

evidente que se trata. Mas, nem que não se tratasse, Ministro Mauro Campbell, 

mas se trata. Isso não é, a meu ver, o caso, ou pelo menos não tem a relevância 

de barrar a percepção do benefício pela pessoa. Imagine que um aposentado 

por idade fique cego, fique tetraplégico, fique paralítico, fique louco, o que se faz 

com ele? Nada, talvez torcer para que ele se apresente mais cedo ao Altíssimo, 



só se for. Eu acho isso, com todo o sistema, com todo o respeito, o maior respeito 

pelas opiniões contrárias às minhas. Tenho o maior respeito, um respeito 

reverencial, um respeito religioso, mas acho isso de uma crueldade inominável. 

O que é se faz com essa pessoa, Doutor Procurador? Nada, nada. E os outros 

que se aposentam, digamos assim, com proventos mais elevados, como no 

exemplo que a Ministra Regina Helena trouxe, eles podem ter. E, aliás, a massa 

de mais de 90% dos aposentados são de pobres miseráveis, deprimidos, sem 

esperança e sem amparo. 

E aí, temos aqui, na nossa frente, na nossa mão, a oportunidade de fazer 

justiça e não fazemos, fazemos um juízo de legalidade. Aqui não é um Tribunal 

de legalidade, é um Tribunal de Justiça, o Superior Tribunal de Justiça, tem que 

se procurar a justiça, que não podemos, por exemplo, até não saber o que é, 

mas sabemos o que é a injustiça, quando a encontramos.  

Eu tinha feito um voto muito longo, que é melhor e maior do que o da 

Ministra Regina, simplesmente, com relação à extensão. Não vou lê-lo, podem 

ficar sossegados, vou acompanhar inteiramente o voto da eminente Ministra 

Regina Helena, com confiança e esperança de que esse voto seja uma semente 

para o futuro, não só para a relação previdenciária assistencial, mas para 

qualquer situação em que o conflito entre o Direito e a regra, entre a justiça e a 

norma é absolutamente insuportável por uma pessoa que tenha, muitas vezes 

contra ninguém, a mínima vivência do que é uma pessoa inválida. Será que 

nunca viu uma pessoa numa cadeira de rodas? Uma pessoa com as pernas 

amputadas? Uma pessoa que perde um braço, que perde a visão, que perde a 

lucidez? Será que é preciso dizer o que é uma pessoa nessa situação? Não vou 

dizer, porque se alguém não conhece não será pela minha palavra que iria ficar 

sabendo do que se trata. 

Presidente, peço desculpa a Vossa Excelência e à sessão por ter falado 

nesses termos, mas é porque esta é uma situação que, pela minha experiência 

pessoal, pela minha vivência pessoal desafia muito mais o sentimento do que a 

ciência do julgador. E me lembro das palavras do conterrâneo nordestino, o 

filósofo e jurista Tobias Barreto de Menezes, que dizia: 

“A Justiça não é uma coisa que se sabe, é uma coisa que se sente.” 

Quem não sente que isso é uma injustiça, privar as pessoas que precisam 

desse tipo de assistência? Quem vai empurrar a cadeira de rodas? Quem vai 



levar essa pessoa para o banheiro? Quem vai dar banho nessa pessoa, trocar a 

sua roupa? Fazer-lhe companhia, conversar, aliviar o grande fardo do seu 

infortúnio, quem vai, quem vai? 

Senhor Presidente, me perdoe, mas a Ministra Regina Helena me 

emocionou muito com o voto dela, pois deu um voto emocionado e emocionante. 

Eu tinha feito um voto longo, onde há pouquíssima reflexão jurídica e há 

muitíssima reflexão humanitária. 

Acompanho, inteiramente, o voto da Ministra Regina Helena, pedindo 

excusas à maioria já formada, à esmagadora maioria já formada, e pedindo 

excusas, também, pela maneira como expresso o meu sentimento que não é 

absolutamente de austeridade ao pensamento de ninguém, mas, apenas, de 

uma divergência vincada no meu espírito, na minha alma, na minha experiência 

e na minha vivência social. 

(Palmas) 

 

 

 


